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privatização da Copasa
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Visita técnica da PMMG 
à Polícia Militar do Mato 

Grosso do Sul (PMMS)

Festa do final de ano 
das atletas foi mais 
um entretenimento 

feliz de muitas risadas

Entre os dias 11 e 14 de novembro, a 15ª RPM, com sede em Teófilo Otoni, foi re-
presentada pela Cabo Juliana, lotada na Seção de Emprego Operacional e Planejamento, 
compondo a comitiva da Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG) que realizou visi-
ta técnica à PMMS. A militar é idealizadora de uma das iniciativas finalistas do edital 
PMMG de Boas Práticas de Polícia Comunitária 2024, com o Projeto Mulher Livre de 
Violência (MLV). Policiais militares idealizadores de outros projetos compuseram a co-
mitiva, bem como, parte da equipe da Diretoria de Operações (DOP/PMMG). Página 8

No sábado (8/11/25) 
foi realizada mais uma co-
memoração das GFC - 
Guerreiras Futebol Clube 
(mulheres que se reúnem e 
fazem de conta que sabem 
jogar futebol rsrsrs). A fes-
ta foi iniciada às 13h e en-
cerrada após as 21h. Essas 
mulheres lindas amam uma 
boa festa, regada a muita 
comida, bebida, música boa 
e muitas risadas. Página 8

4ª edição do evento Raízes 
Africanas na Matemática 
e na Vida é realizada no 

Campus do Mucuri
No próximo dia 18 de 

novembro, será realiza-
da no Campus do Mucu-
ri, em Teófilo Otoni (MG), 
a 4ª edição do evento Raí-
zes Africanas na Matemáti-
ca e na Vida. Com objetivo 
principal de promover a va-
lorização das contribuições 
africanas para a matemática 
e para a vida, desenvolven-
do uma compreensão críti-
ca e inclusiva da história da 
matemática entre os parti-
cipantes, a iniciativa tem 
com público-alvo os alu-
nos do curso de licenciatu-
ra em Matemática e alunos 
da Educação de Jovens e 
Adultos (EJA). Página 2

Volume de serviços triplica 
o crescimento no estado
O volume de serviços 

teve elevação de 1,5% no 
mês de setembro em com-
paração com agosto em 
Minas Gerais. Na com-
paração entre agosto e ju-
lho, o segmento apresentou 
crescimento de 0,5% no 
estado. As informações es-
tão na análise do Núcleo 
de Estudos Econômicos da 
Fecomércio MG. Página 4
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Cidade/Gerais
Cemig abre inscrições 
para curso gratuito de 

empreendedorismo feminino

A Cemig, por meio 
do programa Você – Vo-
luntariado Cemig, anuncia 
a nova edição do projeto 
“Mulher Empreendedo-
ra”, iniciativa voltada ao 
fortalecimento da auto-
nomia feminina e à pro-
moção da transformação 
social. A formação tem 
como principal objetivo 
possibilitar que mulhe-
res de várias regiões de 
Minas Gerais sejam ca-
pacitadas para a gestão 
dos próprios negócios, de 
maneira a contribuir pa-
ra a criação de oportuni-
dades e geração de renda. 
As inscrições estão aber-
tas até o próximo dia 21 
de novembro e podem 
ser realizadas por um for-
mulário online disponível 
no portal cemig.com.br. 

Com foco na geração 
de oportunidades, o proje-
to oferece formação vol-
tada ao desenvolvimento 
pessoal e profi ssional de 
mulheres que desejam in-
vestir no futuro. O con-
teúdo será ministrado de 
forma totalmente online, 
entre os próximos dias 
25 e 28 de novembro, das 
18h30 às 21h30. A partici-
pação é gratuita e todas as 
mulheres que concluírem 
o curso receberão certifi -
cado ao fi nal da formação.

Para a analista de 
Sustentabilidade da Ce-
mig, Marina Oliveira, é 
importante incentivar as 
mulheres a se tornarem 
empreendedoras e pro-
tagonistas da sua própria 
história. "Acreditamos 
que a presença feminina 
no cenário do empreen-
dedorismo, sendo gestoras 
do seu próprio negócio, 
propicia um mercado com 

muito mais diversidade e 
diferentes pontos de vista”, 
comenta. "A ação reforça 
o compromisso da Cemig 
com a inclusão, a equida-
de e o desenvolvimento 
sustentável, no propósi-
to de promover a transfor-
mação de vidas", completa 
a analista da companhia.

 Durante o curso, serão 
abordados temas essenciais 
para quem deseja empre-
ender com sustentabilida-
de: Espírito empreendedor, 
Autoconhecimento, Ges-
tão de negócios e fi nanças, 
Comunicação e vendas.

Programa de Volun-
tariado Cemig - O volun-
tariado empresarial é uma 
iniciativa de responsabi-
lidade social das empre-
sas que visam incentivar 
e apoiar ações voluntárias 
de seus profissionais em 
benefício da sociedade. A 

Cemig conta com o Pro-
grama Você – Voluntariado 
Cemig, que engloba diver-
sas ações para incentivar e 
apoiar o envolvimento dos 
empregados em atividades 
voluntárias, de maneira a 
promover o desenvolvi-
mento humano e contri-
buir com o bem-estar das 
comunidades onde atua. 

O projeto Mulher Em-
preendedora é uma dessas 
ações. A proposta é pro-
mover uma aprendizagem 
prática que contribua dire-
tamente para o desenvolvi-
mento econômico e para a 
transformação de realida-
des. Desde a sua implanta-
ção, o projeto já formou 14 
turmas do curso e impactou 
a vida de mais de 300 mu-
lheres. (Imagem: Cemig 
Divulgação/ Fonte: Marina 
Oliveira, analista de Sus-
tentabilidade da Cemig).

4ª edição do evento Raízes 
Africanas na Matemática 
e na Vida é realizada no 

Campus do Mucuri
No próximo dia 18 de 

novembro, será realizada no 
Campus do Mucuri, em Te-
ófi lo Otoni (MG), a 4ª edição 
do evento Raízes Africanas 
na Matemática e na Vida. 
Com objetivo principal de 
promover a valorização das 
contribuições africanas para 
a matemática e para a vida, 
desenvolvendo uma compre-
ensão crítica e inclusiva da 
história da matemática entre 
os participantes, a iniciativa 
tem com público-alvo os alu-
nos do curso de licenciatura 
em Matemática e alunos da 
Educação de Jovens e Adul-
tos (EJA). Para participar da 
programação, que começa às 
19h e estende-se até as 22h, 
com atividades no Auditó-
rio Cristal e no Restauran-
te Universitário (RU), não é 
necessário realizar inscrição.

De acordo com a pro-
fessora da Faculdade de Ci-
ências Sociais, Aplicadas e 
Exatas (Facsae) do Campus 
do Mucuri, Tula Maria Ro-
cha Morais, a realização do 
evento Raízes Africanas na 
Matemática e na Vida tam-
bém marca o Dia Nacional 
da Consciência Negra, co-
memorado no dia 20 de no-
vembro. “O evento procura 
resgatar e valorizar as con-
tribuições dos povos africa-
nos ao desenvolvimento da 
matemática, frequentemente 
ignoradas pela historiografi a 
convencional. Reconhecer 
a diversidade cultural e his-
tórica dos conhecimentos 
matemáticos enriquece a for-
mação dos estudantes, pro-
move a inclusão e combate 
o preconceito racial em co-
memoração ao Dia da Cons-
ciência Negra. Além disso, 
o evento visa engajar alunos 

da EJA, um público muitas 
vezes marginalizado no am-
biente acadêmico, propor-
cionando-lhes um espaço de 
aprendizado dinâmico e sig-
nifi cativo, no qual possam 
reconhecer suas origens e con-
tribuições históricas no con-
texto educacional”, destaca.

A professora detalha 
que o evento é uma inicia-
tiva promovida pelas disci-
plinas voltadas à Educação 
Matemática, bem como pe-
lo Programa de Iniciação à 
Docência (Pibid), em parce-
ria com o Parque da Ciência 
e a coordenação do curso de 
Licenciatura em Matemáti-
ca da UFVJM. “Através de 
desafi os, jogos, ofi cinas, ati-
vidades interativas e exposi-
ções culturais, dentre outros, 
espera-se engajar os partici-
pantes em um diálogo en-
riquecedor, promovendo o 
reconhecimento das contri-
buições africanas e incenti-
vando uma apreciação mais 
profunda e inclusiva da ma-
temática em nossas vidas. O 

ano de 2025 completa a 4ª 
edição do evento contando 
com o apoio de personali-
dades públicas da região do 
Mucuri”, explica Tula, que 
informa, ainda, que, no mo-
mento, está prevista a par-
ticipação de cerca de 200 
alunos da EJA de Teófilo 
Otoni no Campus Mucuri.

Confira os objetivos 
do evento: - Integrar co-
nhecimentos de história e 
cultura africana ao ensino 
da matemática. - Estimular 
a refl exão crítica sobre a di-
versidade de origens dos co-
nhecimentos matemáticos. 
- Fortalecer o interesse dos 
alunos da EJA pela mate-
mática, mostrando sua apli-
cação e relevância cultural. 
- Promover o protagonismo 
estudantil, permitindo que os 
alunos do curso de Licencia-
tura em Matemática plane-
jem, organizem, coordenam 
e avaliem as atividades do 
evento. (Divisão de Jorna-
lismo e Imprensa/ Direto-
ria de Comunicação Social).

Ação “Mulher Empreendedora Online” impulsiona geração
 de renda e contribui para transformação social

Iniciativa também marca Dia Nacional da Consciência Negra

Paralisação Programada 
Teófi lo Otoni – COPASA

A Copasa informa que, devido à necessidade de manutenção programada, o 
abastecimento de água em alguns bairros de Teófi lo Otoni será interrompido na 

próxima quinta-feira, (20/11/2025). A previsão é que o fornecimento de água seja 
normalizado, gradativamente, no decorrer da manhã de sexta-feira (21/11/2025).
A Companhia destaca que, nesses casos, os imóveis que possuem caixas d'água 
podem não sofrer impactos. Região Afetada: Alegria, Concórdia, Doutor Laerte 
Laender, Frei Dimas, Marajoara, Olga Prates Correia, Palmeiras, São Diogo e 

Teófi lo Rocha. (COPASA – Assessoria de Imprensa)
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Gerais
Thiago Ângelo 

é o novo 
superintendente 
de Publicidade 
da Secom-MG

O jornalista Thiago 
Macedo Ângelo é o novo 
superintendente de Publi-
cidade da Secom-MG. A 
notícia foi dada ao blog na 
manhã de hoje, em primei-
ra mão, pelo secretário de 
Comunicação de Comu-
nicação, Bernardo Santos, 
ressaltando que o profissio-
nal até alguns meses atrás 
era diretor de Mídia da pas-
ta, tendo deixado a função 
para se dedicar a projeto 
pessoal. Thiago sucede no 
comando da Superinten-
dência à publicitária Li-
liane Bebiano Lima, que 
deixou o cargo sexta-feira.

Modernização - “Re-
cebo com muita respon-
sabilidade o convite para 
liderar a Superintendência 
de Publicidade do Gover-
no de Minas. É uma satis-
fação retornar à Secretaria 
de Comunicação e integrar 
uma equipe tão competen-
te. Agradeço ao secretário 
Bernardo pela confiança, e 
conto principalmente com 
a equipe para superar os de-

safios que vierem”, afirma 
Thiago Ângelo. E acres-
centa: “Meu compromisso 
é avançar na modernização 
dos processos, fortalecer a 
relação com os veículos e 
contribuir para uma comu-
nicação pública transparen-
te, que apoie o propósito de 
fazer Minas Gerais pros-
perar cada vez mais”.

Experiente - Com 
mais de 15 anos de ex-
periência em mídia, pu-
blicidade e comunicação 
pública, Thiago Macedo 
Ângelo construiu sua car-
reira atuando em agências, 
veículos e na própria Se-
com-MG. No último ano 
Thiago esteve à frente da 
CPC - Consultoria em 
Projetos de Comunicação 
- e atuou na direção da Re-
de Plural, grupo de rádios 
baseada em tecnologia e 
dados, onde implemen-
tou seus amplos conheci-
mentos em planejamento 
estratégico, inovação e ges-
tão orientada a resultados. 
(Fonte: Blog do CEFAS).

CCJ aprova parecer de projeto 
de privatização da Copasa

A proposta que permi-
te a privatização da Copasa 
recebeu parecer pela cons-
titucionalidade, legalidade 
e juridicidade da Comis-
são de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) da Assembleia 
Legislativa de Minas Ge-
rais (ALMG) nesta segun-
da-feira (17/11/25). Apesar 
da obstrução de parlamenta-
res da oposição, a comissão 
deu aval ao Projeto de Lei 
(PL) 4.380/25, do governa-
dor Romeu Zema (Novo).

O relator da proposição 
que autoriza a desestatiza-
ção da companhia estadu-
al de saneamento básico foi 
o deputado Doorgal Andra-
da (PRD). Ele apresentou o 
substitutivo nº 1, que pro-
move ajustes na redação 
original do projeto para for-
talecer as garantias de bom 
atendimento dos usuários e 
proteger os empregos dos 
funcionários da empresa.

Conforme a nova re-
dação, a desestatização da 
Copasa poderá ocorrer por 
meio da alienação de par-
ticipação societária ou por 
meio de aumento de ca-
pital, mediante oferta pú-
blica de ações que leve à 
perda do controle acioná-
rio do Estado. Para isso, o 
governo poderá lançar mão 
da criação, cisão ou fusão 
de subsidiárias da empresa.

Após a privatização, a 
companhia deverá cumprir 
metas de universalização 
dos serviços de abastecimen-
to de água e de esgotamen-
to sanitário, considerando 
a inclusão de áreas rurais e 
núcleos urbanos informais. 
Além disso, deverá garantir 
a continuidade da tarifa so-
cial para a população mais 
vulnerável e a chamada mo-
dicidade tarifária, que é o 
princípio de manter as tarifas 
de serviços públicos essen-
ciais em preços justos e aces-
síveis para os consumidores.

Ainda de acordo com o 
substitutivo nº 1, após a pri-
vatização, a empresa deverá 
garantir a prestação de servi-

ços de qualidade, com redu-
ção de perdas de água, busca 
constante de mecanismos de 
atendimento em épocas de 
estiagem, criação de instru-
mentos ágeis de contestação 
das contas pelos consumido-
res, incentivo ao uso cons-
ciente de água e medidas 
de combate ao desperdício 
em virtude de vazamentos. 

O novo texto ainda as-
segura aos funcionários da 
Copasa a manutenção de 
seus contratos de trabalho 
por um período de 18 meses 
após a privatização. Além 
disso, autoriza a empresa a 
promover a incorporação 
de sua subsidiária Copanor, 
criada em 2007 para garan-
tir o atendimento no Nor-
te de Minas e nos Vales do 
Jequitinhonha e do Mucuri.

Os recursos obtidos com 
a desestatização da Copasa 
serão utilizados exclusiva-
mente na amortização da dí-
vida do Estado com a União 
ou no cumprimento das de-
mais obrigações assumidas 
no âmbito do Programa de 
Pleno Pagamento de Dívi-
das dos Estados (Propag). 
Parte desses recursos tam-
bém poderá ser destinada 
ao fundo estadual de sanea-
mento básico, como ressal-
vado no substitutivo nº 1.

Governo lembra baixa 
capacidade de investimen-
to do Estado - Na mensa-
gem que encaminhou o PL 
4.380/25 à ALMG, o go-
vernador Romeu Zema ar-
gumenta que a privatização 
da Copasa é essencial para 
garantir o cumprimento de 
metas de universalização 
previstas no novo Marco Le-
gal do Saneamento Básico. 
Até 2033, 99% da população 
deverá ter acesso à água po-
tável. A coleta e o tratamento 
do esgoto deverão ser asse-
gurados a 90% da população.

Além disso, a nova le-
gislação também obriga a 
celebração de contrato de 
concessão, mediante prévia 
licitação, para a prestação 
dos serviços públicos de sa-

Proposta do Governo do Estado dá o primeiro passo em sua tramitação na ALMG

Beatriz Cerqueira alertou para o risco de aumento de tarifas após a 
privatização, citando informações de relatório elaborado pela empresa 

Ernst & Young, a pedido da própria Copasa - Foto: Willian Dias

neamento básico, vedando 
a utilização de contrato de 
programa, convênio, termo 
de parceria ou outros ins-
trumentos de natureza pre-
cária. O governador lembra 
que um terço dos contratos 
atualmente em vigor com a 
Copasa vencerão nos pró-
ximos dez anos e não po-
derão ser renovados em 
razão dessa vedação. A per-
da desses contratos, além 
da baixa capacidade de in-
vestimento do Estado para 
garantir a expansão dos ser-
viços de saneamento bási-
co, justificam a necessidade 
de privatização da Copa-
sa, na argumentação do go-
vernador Romeu Zema.

Oposição questiona 
necessidade de privati-
zação - Parlamentares da 
oposição tentaram obstruir 
a votação do parecer sobre 
o PL 4.380/25 na CCJ. As 
deputadas Beatriz Cerquei-
ra (PT) e Bella Gonçalves 
(Psol) e o deputado Dou-
tor Jean Freire (PT) critica-
ram a proposta do Governo 
do Estado, alegando que a 
privatização pode onerar 
os consumidores mineiros 
e comprometer a qualida-
de dos serviços prestados 
pela Copasa, especialmen-
te em pequenas localidades.

A deputada Beatriz Cer-
queira chamou a atenção 
para o risco de aumento de ta-
rifas após a privatização. Ela 
citou informações do rela-
tório elaborado pela empre-
sa Ernst & Young, a pedido 
da própria Copasa, que pro-
jeta reajustes anuais nas 
contas de água depois que 
a empresa for vendida. Es-
ses reajustes, segundo a par-
lamentar, serão superiores 
aos praticados atualmente.

Ela ainda rebateu os ar-
gumentos do Governo do 
Estado de que a Copasa não 
teria condições de cumprir 
as metas de universaliza-
ção previstas no Marco Le-
gal do Saneamento Básico. 
Ela citou notícias da Agên-
cia Minas informando que a 
empresa teria capacidade de 
atingir essas metas até 2033. 
“O governo mentiu em sua 
agência oficial?”, provocou.

Ainda sobre o Mar-
co Legal do Saneamento, 
a parlamentar questionou 
a falta de informações ofi-
ciais que comprovem a re-
alização dos investimentos 
necessários para garantir 
a universalização dos ser-
viços em pequenas locali-
dades após a privatização. 
“Qual o planejamento para 

resolver os problemas de sa-
neamento básico onde a Co-
pasa não está?”, questionou.

Já a deputada Bella 
Gonçalves manifestou pre-
ocupação com a manuten-
ção dos investimentos já 
pactuados pela Copasa com 
os municípios e com a conti-
nuidade dos contratos em vi-
gor com as prefeituras, após 
a privatização. Ela criticou a 
ausência dessas informações 
na proposta do Governo do 
Estado. A parlamentar ainda 
questionou a necessidade de 
privatização da Copasa, ten-
do em vista a possibilidade 
de federalização da Code-
mge, que, segundo ela, po-
deria abater R$ 30 bilhões 
na dívida do Estado com a 
União. No entanto, como 
ela lembrou, com a recente 
alteração na composição so-
cietária da Codemge, a em-
presa passou a contar com 
apenas 5% da renda aufe-
rida com a exploração do 
nióbio de Araxá (Alto Para-
naíba). “O governador Ro-
meu Zema não quer aderir 
ao Propag e abater a dívida 
do Estado com a União. Em 
vez disso, quer manipular 
informações para vender a 
Copasa a preço de banana.” 
Deputada Bella Gonçalves

Por sua vez, o deputado 
Doutor Jean Freire disse que 
a Copasa é uma das melho-
res empresas de saneamento 
do mundo e que a população 
mineira é contra a sua priva-
tização. “Nós estamos avi-
sando que a conta de água 
vai subir e o serviço vai pio-
rar, pois a empresa privatiza-
da não vai querer investir nas 
pequenas cidades”, alertou.

Ao todo, os parlamenta-
res da oposição apresentaram 
56 propostas de emendas ao 
PL 4.380/25. Em linhas ge-
rais, essas emendas tinham 
o objetivo de vedar aumen-
tos abusivos nas contas de 
água, garantir a manutenção 
de todos os investimentos 
programados pela Copasa e 
assegurar a preservação de 
áreas de proteção ambiental 
pertencentes à empresa, en-
tre outros pontos. Todas as 
propostas acabaram rejeita-
das e o parecer do deputado 
Doorgal Andrada foi apro-
vado, com voto contrário da 
deputada Beatriz Cerqueira 
e do deputado Doutor Jean 
Freire. O PL 4.380/25 segue 
agora para a Comissão de 
Administração Pública, pa-
ra receber parecer de 1º tur-
no. (Assessoria de Imprensa 
da ALMG - Gerência-geral 
de Imprensa e Divulgação).
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Gerais
MOMENTO INSS: 

Mudanças recentes na 
carência do Salário-

Maternidade (IN PRES
/INSS nº 188/2025)

A partir de julho 
deste ano, novas regras 
sobre a concessão do 
salário-maternidade en-
traram em vigor, a par-
tir de desdobramentos 
da decisão do Supre-
mo Tribunal Federal, o 
STF. Para falar dessas 
mudanças, o que afe-
ta os pedidos deste be-
nefício, o MOMENTO 
INSS convidou a servido-
ra Cláudia da Silva Sou-
za, do INSS de Varginha.

DT: Cláudia se-
ja bem-vinda. Pra 
começar, a gente gos-
taria que você expli-
casse, primeiro, o que 
é o salário-maternida-
de e quem tem direito.

 Cláudia Sousa - O 
salário-maternidade é 
um benefício pago aos 
segurados do Regime 
Geral de Previdência So-
cial por motivo de parto, 
adoção, guarda judicial 
para adoção ou aborto 
não criminoso. Sua du-
ração é de 120 dias no 
caso de parto, de nati-
morto, e de adoção ou 
guarda judicial para fins 
de adoção, lembrando-
-se que a criança tem que 
ter no máximo 12 anos 
de idade. E terá a dura-
ção de 14 dias, no caso 
de aborto espontâneo.

DT: E qual é a mu-
dança trazida pela 
Instrução Normativa 
188, a partir de deci-
são do STF? Vamos en-
tender o que mudou 
e quem tem direito?

 CS: A Instrução 
Normativa nº 188 trou-
xe uma atualização. Essa 
atualização veio alinhar 
as regras à decisão do 
Supremo Tribunal Fede-
ral, que mudou um ponto 
central. Qual? A exigên-
cia de carência. Antes 
dessa mudança, algu-
mas categorias — como 
contribuintes individuais 
e facultativos, e até mes-
mo segurado especial 
— precisavam, de no mí-
nimo 10 contribuições, e 

no caso do segurado es-
pecial 10 meses de efeti-
vo exercício na qualidade 
de segurado especial pa-
ra ter direito ao benefí-
cio. O STF considerou 
essa exigência inconsti-
tucional. A Nova Instru-
ção Normativa, nº 188, 
incorporou oficialmen-
te essa decisão, garantin-
do o direito sem carência 
para todos os segurados.

DT: E desde quan-
do passa a valer? Quem 
já teve benefício nega-
do por falta de carên-
cia, o que deve fazer?

CS: Desde 5 de abril 
de 2024, não é mais exi-
gido número mínimo de 
contribuições para ter 
direito ao salário-ma-
ternidade. E todos os re-
querimentos feitos a partir 
da publicação da IN nº 
188/2025, ou pendentes 
de análise, estão dentro 
das novas regras. Além 
disso, os requerimentos 
dentro do período de cin-
co anos, que é o perío-
do prescricional, como 
o prazo não prescreveu, 
terão direito ao benefí-
cio, mesmo que o fato ge-
rador seja anterior. Isso 
quer dizer que, requeri-
mentos de contribuintes 
individuais e facultativos 
feitos nesse período, que 
foram negados por falta 
de carência, podem ser 
protocolados novamente, 
para que a análise seja 
feita pelas novas regras. 
Também o segurado es-
pecial deverá compro-
var o efetivo exercício.

DT: Bom, mas há 
algum tipo de exigência 

ou critério para que essa 
categoria de contribuin-
te seja contemplada?

CS: Bom, deixa-
-se de exigir carência. A 
partir desse momento só 
exige a qualidade de se-
gurado para o contribuin-
te individual, mas esse 
segurado precisa com-
provar exercício de ati-
vidade remunerada. Já o 
segurado facultativo tem 
direito sem comprovar 
atividade remunerada e 
sem carência, apenas a 
qualidade do segurado.

DT: De que for-
ma essa mudança traz 
impactos para os se-
gurados do INSS?

CS: Essas mudan-
ças reduzem barreiras 
e ampliam o acesso ao 
salário-maternidade. 
Trabalhadoras e traba-
lhadores, no caso de côn-
juge de sobrevivente que 
antes eram impedidos, 
por não ter o número mí-
nimo de contribuições, 
agora podem receber, 
desde que mantenham 
a qualidade de segura-
do. Além disso, abre-se 
a possibilidade de revi-
sar indeferimentos pas-
sados, desde que dentro 
do prazo prescricional.

Com esses esclare-
cimentos da servidora 
do INSS de Varginha, 
Cláudia da Silva Sou-
sa, sobre as mudanças 
no salário-maternidade, 
a gente encerra mais um 
Momento INSS. (Asses-
soria de Comunicação 
Social - SRSE-II - Belo 
Horizonte – MG - (31) 
3249-5025/99679-9101).

Volume de serviços triplica 
o crescimento no estado
O volume de serviços te-

ve elevação de 1,5% no mês 
de setembro em compara-
ção com agosto em Minas 
Gerais. Na comparação en-
tre agosto e julho, o segmen-
to apresentou crescimento 
de 0,5% no estado. As infor-
mações estão na análise do 
Núcleo de Estudos Econô-
micos da Fecomércio MG, 
realizada com base nos da-
dos mais recentes da Pes-
quisa Mensal de Serviços 
(PMS) do IBGE. Os serviços 
tiveram alta de 0,6% no pa-
ís em setembro. Na compa-
ração anual, entre setembro 
de 2024 e setembro de 2025, 
o volume de serviços regis-
trou uma aceleração de 1,7% 
em Minas Gerais. O avanço 
é inferior ao observado no 
mesmo período do último 
ano, quando a alta do volume 
de serviços chegou a 2,6%.

De janeiro a setembro 
de 2025, o volume de servi-
ços apresentou evolução de 
0,2% em Minas Gerais. Este 
desempenho é menor que o 
observado no mesmo perío-
do do último ano, quando os 
serviços registraram avanço 
de 2,1% no estado. Nos úl-
timos 12 meses, outubro de 
2024 a setembro de 2025, o 
desempenho dos serviços fi-
cou positivo em 0,7%. No 
mesmo período do ano ante-
rior, o avanço atingiu 3,0%. 
O indicador para o volume 
de serviços no estado man-
tém uma tendência positi-
va nos últimos 53 meses.

Fernanda Gonçalves, 
economista da Fecomércio 
MG, destaca que o setor de 
serviços em Minas Gerais 
apresentou desempenho po-
sitivo neste mês, registrando 
uma variação superior a um 
ponto percentual em relação 
ao mês anterior. “Ao analisar 
a atividade de “Serviços pres-
tados às famílias”, observa-se 
evolução na variação acumu-
lada em 12 meses, alcançan-

do 1,7% positivos, resultado 
próximo à média nacional, 
de 1,9%. Em contraparti-
da, as atividades de “Trans-
portes, serviços auxiliares 
aos transportes e correio” e 
“Serviços profissionais, ad-
ministrativos e complemen-
tares” revelam um cenário 
menos favorável. Esses seg-
mentos apresentaram de-
sempenho inferior à média 
nacional, com diferenças de 
2,6 e 4,4 pontos percentuais 
abaixo, respectivamente. Es-
ses resultados, por sua vez, 
evidenciam sinais de estabili-
dade nos últimos meses para 
o setor de serviços de Minas 
Gerais”, explica Gonçalves.

Entre outubro do ano 
passado e setembro des-
te ano, o destaque em Mi-
nas Gerais foi para o setor 
de “Serviços de informa-
ção e comunicação", que 
cresceu 4,7% e representou 
23,00% do peso total do in-
dicador. Já "Outros servi-
ços", com um peso próximo 
a 7,0% no estado, registra 
desaceleração no acumula-
do dos 12 meses de (-8,2%)

Sobre a Fecomércio 
MG - A Federação do Co-
mércio de Bens, Serviços e 
Turismo de Minas Gerais 
(Fecomércio MG) é a prin-
cipal entidade representati-
va do setor do comércio de 
bens, serviços e turismo no 
estado, que abrange mais de 
750 mil empresas e 54 sin-
dicatos. Sob a presidência 
de Nadim Elias Donato Fi-
lho, a Fecomércio MG atua 
como porta-voz das deman-
das do empresariado, bus-
cando soluções através do 
diálogo com o governo e a 
sociedade. Outra importan-
te atribuição da Fecomércio 
MG é a administração do 
Serviço Social do Comércio 
(Sesc) e do Serviço Nacional 
de Aprendizagem Comercial 
(Senac) em Minas Gerais. A 
atuação integrada das três 
casas fortalece a promoção 
de serviços que beneficiam 
comerciários, empresários 
e a comunidade em geral, a 
partir de suas diversas uni-
dades distribuídas pelo es-
tado. (Wagner Fernando 
Liberato – Comunicação).
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Gerais
INSS: População do Vale do 

Jequitinhonha (MG) será 
benefi ciada com mutirão 

neste fi nal de semana
A expectativa e o âni-

mo são grandes entre os 
organizadores do mutirão 
de perícias médicas, que 
será realizado neste fi nal 
de semana, dias 22 e 23 de 
novembro, em Almenara, 
cidade mineira do Vale do 
Jequitinhonha. Das cer-
ca de 1.500 vagas extras 
abertas, mais de 1.350 já 
foram preenchidas, con-
firmando a previsão de 
que o mutirão vem ao en-
contro das necessidades 
da população da região.

“A iniciativa é resul-
tado da parceria entre o 
Ministério da Previdên-
cia Social (MPS), o Insti-
tuto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e a Prefei-
tura de Almenara, que es-
tão unindo esforços para 
realizar este grande mu-
tirão”, explica o supe-
rintendente regional do 
INSS Sudeste II, Gabriel 
Leite Gomes. O gestor, 
juntamente com outros 
servidores do INSS, es-
tará presente, acompa-
nhando os trabalhos.

O mutirão irá aten-
der o público do Benefício 
de Prestação Continuada 
(BPC), assim como reque-
rentes do Benefício por 
Incapacidade Temporá-
ria de Almenara e região. 
Os atendimentos extras de 
perícia médica serão re-
alizados no Colégio Co-
munitário Dr. Fernando 
Guimarães. “A Prefeitu-
ra de Almenara está au-
xiliando na infraestrutura 
necessária para um even-
to deste porte”, informa o 

gerente-executivo do INSS 
em Teófi lo Otoni, Elias Ra-
mos, que também estará 
presente. É importante des-
tacar que o mutirão contará 
com atendimentos presen-
ciais de perícia médica, 
mas a maior parte das perí-
cias será realizada de forma 
virtual, utilizando 13 salas 
previamente preparadas.

Como agendar aten-
dimento - Os interessados 
em agendar perícia médi-
ca para o mutirão em Al-
menara devem ligar para a 
Central 135 ou acessarem 
o aplicativo MEU INSS. 
Isso vale também para 
quem já tem data marcada, 
mas quer antecipar o aten-
dimento desses serviços.

É importante destacar 
que a equipe local do INSS 
também está atuando junto 
à rede socioassistencial da 
região, como os Centros de 
Referência da Assistência 
Social (CRAS), para an-
tecipar agendamentos de 
BPC. “E caso as vagas não 
sejam preenchidas, o INSS 
poderá entrar em contato, 
via telefone, com reque-
rentes agendados, ofere-

cendo a possibilidade da 
antecipação do atendimen-
to. Nesse contato, o INSS 
apenas confi rma informa-
ções do agendamento, não 
solicitando documentos, 
fotos ou senhas”, destaca 
o superintendente regional.

Documentação - É 
importante que os reque-
rentes compareçam com 
documentação, como do-
cumento de identifi cação 
com foto, laudos e exa-
mes médicos recentes. Para 
confirmar o agendamen-
to e quais documentos são 
necessários, os usuários 
podem ligar para a Cen-
tral 135, que funciona de 
segunda a sábado, das 7h 
às 22h. Ou acessar o Meu 
INSS, disponível como 
aplicativo e site. (ACS/
Sudeste II) - Mutirão do 
MPS e INSS em Almena-
ra - Sábado e domingo (22 
e 23 de novembro) - Horá-
rio: das 7h às 17h - Local: 
Colégio Comunitário Dr. 
Fernando Guimarães (Rua 
Fulgêncio Nogueira, 399 - 
Tereza Cristina, Almena-
ra/MG) - Agendamentos: 
Central 135 e MEU INSS.

Concessão de terras 
públicas a empresa 

estrangeira já pode ser 
votada em 2º turno

Está pronta para 
votação definitiva de 
2º turno no Plenário 
da Assembleia Legis-
lativa de Minas Gerais 
(ALMG) a Proposta 
de Emenda à Consti-
tuição (PEC) 58/25, 
que permite ao Esta-
do conceder terra pú-
blica às empresas de 
controle estrangeiro. A 
matéria recebeu, nesta 
terça-feira (18/11/25), 
aval da Comissão Es-
pecial criada com a fi -
nalidade de analisar 
a proposta. O relator 
da comissão, deputa-
do Noraldino Júnior 
(PSB), recomendou 
a aprovação da PEC 
58/25 na forma do ven-
cido, ou seja, como 
aprovada em 1º tur-
no pelo Plenário, com 
alterações em rela-
ção ao texto original.

De iniciativa do 
deputado Tadeu Leite 
(MDB), presidente da 
ALMG, e assinada por 
outros 36 parlamenta-
res, a PEC propõe al-
terar a Constituição do 
Estado para retirar a 
vedação à concessão 
de terras públicas a em-

presas controladas por 
estrangeiros. A conces-
são é uma modalidade 
que dá o direito de uso 
da terra por um perí-
odo determinado, me-
diante contrapartidas 
e obrigações a serem 
prestadas pelo conces-
sionário, conforme es-
tabelecido em contrato.

Atualmente, a Cons-
tituição Estadual proíbe 
tanto a concessão co-
mo a alienação de ter-
ras públicas a pessoa 
jurídica cuja titulari-
dade do poder decisó-
rio seja de estrangeiro. 
Contudo, a PEC man-
tém a proibição à alie-
nação, a qual implica 
transferência defi nitiva 
da propriedade de um 
bem imóvel público, por 

exemplo, pela venda.
Em seu parecer, o 

relator Noraldino Jú-
nior enfatiza que a pro-
posta representa uma 
atualização coeren-
te com as necessida-
des contemporâneas 
de gestão do patrimô-
nio público, ao permitir 
que o Estado mantenha 
integralmente o domí-
nio sobre o imóvel, li-
mitando-se a autorizar 
seu uso por prazo deter-
minado e sob condições 
previamente pactuadas. 
“Trata-se, portanto, de 
uma forma qualifica-
da de gestão patrimo-
nial, que amplia o leque 
de parcerias possíveis 
sem comprometer a so-
berania estatal sobre o 
bem”, conclui o relator.

Proposta de Emenda à Constituição visa facilitar a 
atração de investimentos para o Estado

(33) 4042-2772

O deputado Noraldino Júnior (à esquerda) recomendou a aprovação 
da PEC 58/25 na forma do vencido - Foto: Daniel Protzner
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Segurança Pública

Polícia Militar deteve 
um agressor após 

perseguição e confronto 
armado, em comercinho

Justiça rejeita queixa-
crime de presidente do 

Palmeiras contra jogador
O juiz da 8ª Vara Cri-

minal da Comarca de Belo 
Horizonte, Luís Augusto 
César Pereira Monteiro 
Barreto Fonseca, rejei-
tou a queixa-crime ofe-
recida pela presidente da 
Sociedade Esportiva Pal-
meiras, Leila Pereira, com 
sede em São Paulo, contra 
o jogador Eduardo Perei-
ra Rodrigues, que atua co-
mo atacante do Atlético e 
é popularmente conheci-
do como Dudu. A decisão 
foi publicada no dia 14/11.

Segundo a autora da 
ação, o jogador usou as 
redes sociais para publi-
car uma série de textos 
que configuram injúria e 
difamação. Nas publica-
ções, feitas entre os dias 
13 e 14/1 deste ano, ele 
afirmava que havia “saí-
do do Palmeiras pela porta 
dos fundos”, que sua his-
tória era gigante e sincera, 
“diferente da sua, senho-
ra Leila Pereira". Me es-
quece VTNC”. Em outra 
publicação, conforme o 
processo, o jogador cha-
mou a presidente do time 
de falsa. A decisão enten-
deu que as declarações 
de Dudu não ultrapassa-
ram os limites aceitáveis 
da manifestação do pen-
samento e da crítica, atos 
protegidos constitucional-
mente, configurando, no 
máximo, um excesso for-

mal no exercício da réplica.
O magistrado afirmou 

que, pela narrativa da quei-
xa-crime, as postagens fo-
ram feitas em um contexto 
emocional e de distrato co-
mercial: “A expressão usa-
da conforme interpretado 
pela querelante constitui 
expressão chula e vulgar, 
mas, no contexto do debate 
digital, revela-se um mero 
desabafo de raiva ou des-
prezo, desprovido de conte-
údo substantivo que ataque 
a dignidade ou o decoro 
da pessoa. Não configu-
ra elemento ou atribuição 
de qualidade negativa que 
atinja a honra subjetiva.”

O juiz Luís Augus-
to César Pereira Monteiro 
Barreto Fonseca defendeu 
ainda que, para haver cri-
me contra a honra, como 
injúria ou difamação, é ne-
cessário que exista vonta-

de específica de ofender. 
No entanto, avaliou que as 
declarações ocorreram em 
um contexto de “mútua 
provocação” e retorsão (re-
vide) imediata, após decla-
rações públicas da própria 
presidente do clube paulis-
ta. “O cenário exposto na 
queixa-crime é de mútua 
provocação e retorsão ime-
diata em um ambiente de 
debate público. Tal contex-
to atenua significativamen-
te o dolo específico e o grau 
de reprovabilidade social 
da conduta, aproximando-
-o da intenção de retorquir, 
e não do dolo puro de ofen-
der a honra.” A decisão é de 
1ª Instância e ainda cabe re-
curso. O processo tramita 
sob o nº 5017385-87.2025 
.8.13.0024. (Diretoria de 
Comunicação Institucio-
nal – Dircom -TJMG – 
Unidade Fórum Lafayette).

Na segunda-feira 
(17/11/25), durante patru-
lhamento na LMG, KM 
21, Entrada do Guedes, 
um veículo desobedeceu 
à ordem de parada, avan-
çou contra os militares e 
efetuou disparos de arma 
de fogo. Diante da injus-
ta agressão, os policiais 
militares revidaram com 
disparos de arma de fogo.

O veículo prosseguiu 
em fuga, sendo imedia-
tamente perseguido pela 
equipe. Durante a perse-
guição, o autor novamen-
te lançou o veículo contra 
a viatura, o que exigiu no-
va resposta proporcional 

por parte dos militares. 
Em determinado momen-
to, o condutor perdeu o 
controle direcional e co-
lidiu contra um barranco.

Nesse instante, dois in-
divíduos evadiram-se para 
o matagal, enquanto o mo-
torista, que possui 37 anos, 

foi contido e preso. Poste-
riormente encaminhado à 
delegacia de Polícia Ci-
vil para as demais provi-
dências. 15ª RPM - 70° 
BPM - Polícia Militar de 
Minas Gerais, 250 anos: 
A força do povo minei-
ro. Presença que Protege.

Jurados validam uso de prática 
restaurativa e absolvem ré

Os jurados do 2º Tribu-
nal do Júri da Comarca de 
Belo Horizonte validaram 
o uso de um plano de ação 
de Justiça Restaurativa (JR) 
entre ré e vítima para a reso-
lução de conflito. O Conse-
lho de Sentença absolveu a 
ré de uma acusação de tenta-
tiva de homicídio. A sessão 
do júri que analisou a cau-
sa ocorreu nesta sexta-feira 
(14/11) e foi presidida pela 
juíza Maria Beatriz Fonse-
ca da Costa Biasutti Silva.

Conforme denúncia 
do Ministério Público de 
Minas Gerais (MPMG), o 
casal consumia bebida al-
coólica quando a esposa, em 
uma aparente crise de ciú-
mes, agrediu o companheiro 
com uma garrafada no pes-
coço. Ela chegou a ser pre-
sa e denunciada pelo crime.

No entanto, na fase de 
instrução processual, o juí-
zo e o MPMG identificaram 
a possibilidade de participa-
ção das partes em um Cír-
culo de Construção de Paz, 
da Justiça Restaurativa, e 
ofereceu a construção de 
um plano de ação para so-
lucionar o conflito, o que 
foi aceito por vítima e ré.

O juiz auxiliar da 3ª 
Vice-Presidência do Tri-
bunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG), José Ri-
cardo Véras, enfatizou que 
o uso da JR nesse caso foi 
pioneiro no País e alinha-
do às diretrizes da Política 
Nacional de Justiça Res-
taurativa no âmbito do Po-
der Judiciário, instituída 
pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ) por meio 
da Resolução nº 255/2016.

“Os casos são selecio-
nados de forma muito es-
pecial. Primeiro, verifica-se 
se o perfil do caso e das par-
tes envolvidas permite a 
aplicação da Justiça Res-
taurativa – que busca uma 
abordagem mais humani-
zada e soluções que nem 
sempre são alcançadas pe-
la decisão punitiva tradicio-
nal. A partir dessa escolha, 
o juiz e a equipe passam a 
atuar, realizando um traba-
lho que começa ainda na 
fase inicial do processo.”

Para o juiz sumarian-
te do 2º Tribunal do Júri da 
Comarca da Capital, Ro-
berto Oliveira Araújo Silva, 
que participou da elabora-
ção do plano e é autor do 
projeto no processo julga-
do nesta sexta, a expectati-
va é tratar casos de relações 
continuadas entre os en-
volvidos por meio da Jus-

tiça Restaurativa: “O júri 
é um palco de grandes ce-
nários para Justiça Restau-
rativa. Não só para crimes 
violentos, mas também para 
crimes contra relações con-
tinuadas, que podem ser tra-
balhados na relação de JR. 
O caso tratado nesta sexta-
-feira é um casal que se de-
sentendeu num bar, durante 
uma briga, mas é um casal 
que ainda é ligado por uma 
questão de afeto, de amor, 
de carinho e a gente traba-
lhou esses laços entre eles.”

O promotor de Justiça 
Luciano Sotero Santiago, do 
MPMG, que atuou no caso, 
explicou que foram mais de 
10 encontros com equipes 
técnicas para entender, res-
taurar e pacificar o conflito 
entre o casal. Ele enfatizou 
também que o objetivo da 
Justiça Restaurativa é a res-
tauração do dano e resolu-
ção do conflito: “Se fosse 
sobre a ótica da Justiça tra-
dicional ou punitiva, os ju-
rados teriam duas opções. 
A condenação, mas, no ca-
so, a ré tem duas filhas me-
nores de idade e a vítima, 
o companheiro dela, não 
quer a condenação, porque 
viu que ela se arrependeu 
do ato. Então, as consequ-
ências de uma condenação 
seriam trágicas para esse 
núcleo familiar. Ou absol-
ver a ré no quesito genéri-
co de absolvição, da forma 
tradicional, o que também 

não resolveria o conflito. 
Ou seja, a origem do con-
flito não seria resolvida.”

Sobre a Justiça Res-
taurativa - A Justiça Res-
taurativa é um processo 
colaborativo voltado à re-
solução de conflitos em re-
lações prejudicadas por 
situações de violência. Com 
metodologias específicas, 
são valorizadas práticas 
de autonomia e diálogo, 
criando oportunidades para 
que os envolvidos (inclusi-
ve familiares e a comuni-
dade) possam conversar e 
entender a causa do con-
flito, a fim de restaurar a 
harmonia e o equilíbrio.

A ética restaurativa é de 
inclusão e de responsabili-
dade social, promovendo o 
conceito de responsabilida-
de ativa. O processo restau-
rativo é realizado quando as 
partes envolvidas manifes-
tam sua concordância em 
participar e pode ser apli-
cado tanto no âmbito cri-
minal, em Varas Criminais, 
Juizados Especiais ou Cen-
tros Judiciários, quanto no 
contexto socioeducativo.

A Política Nacional de 
Justiça Restaurativa no âm-
bito do Poder Judiciário es-
tá disposta na Resolução nº 
225/2016, do CNJ, e instituída 
em Minas Gerais pela Reso-
lução nº 971/2021, do TJMG. 
(Diretoria de Comunicação 
Institucional – Dircom - TJMG 
– Unidade Fórum Lafayette).

Caso inédito foi julgado no 2º Tribunal do Júri da Comarca
 de Belo Horizonte nesta sexta-feira (14/11)

A juíza Maria Beatriz Fonseca da Costa Biasutti Silva presidiu 
a sessão do Tribunal do Júri que aprovou uso de Justiça 

Restaurativa (Crédito: Bel Ferraz / TJMG)

O juiz auxiliar da 3ª Vice-Presidência do TJMG, José Ricardo Véras 
(esq.), com o juiz Roberto Oliveira Araújo Silva (centro) e promotor 
de Justiça Luciano Sotero Santiago (Crédito: Bel Ferraz / TJMG)

Segundo a decisão de 1ª Instância, as declarações do jogador 
Dudu não ultrapassaram os limites aceitáveis da manifestação 

do pensamento e da crítica (Crédito: TJMG / Divulgação)
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Cidade
Visita técnica da PMMG à Polícia 

Militar do Mato Grosso do Sul (PMMS)

Festa do final de ano das atletas foi mais 
um entretenimento feliz de muitas risadas

Entre os dias 11 e 14 
de novembro, a 15ª RPM, 
com sede em Teófilo Oto-
ni, foi representada pela 
Cabo Juliana, lotada na 
Seção de Emprego Ope-
racional e Planejamento, 
compondo a comitiva da 
Polícia Militar de Minas 
Gerais (PMMG) que reali-
zou visita técnica à PMMS. 
A militar é idealizadora 
de uma das iniciativas fi-
nalistas do edital PMMG 
de Boas Práticas de Po-
lícia Comunitária 2024, 
com o Projeto Mulher Li-

vre de Violência (MLV). 
Policiais militares ideali-
zadores de outros projetos 
compuseram a comitiva, 
bem como, parte da equi-
pe da Diretoria de Ope-
rações (DOP/PMMG), 
chefiada pelo Tenente Co-
ronel Tagliate, subcoman-
dante da DOP, Diretoria 
promotora daquele edital.

Os 12 PMs da comiti-
va conheceram as depen-
dências do 3º Batalhão 
PM, localizado em Dou-
rados/MS, distante 226 km 
da capital, Campo Gran-

de. Na oportunidade, com-
puseram guarnições para 
acompanhar o atendimen-
to da população de mulhe-
res e meninas em situação 
de violência do maior ter-
ritório indígena localiza-
do em espaço urbano, que 
compreende cerca de 20 
mil habitantes, distribuídos 
em 3 aldeias: 1) Bororó; 
2) Jaguapiru; e 3) Nhu-
-Verá, das etnias Guarani 
Kaiowá, Guarani Nhan-
deva e Terena. A PMMS 
desenvolve junto a esse 
público, o Programa Mu-

lher Segura, qualificado 
como PROMUSE Indíge-
na, que seria uma versão 
do que em Minas Gerais 
se conhece como Patru-
lha de Prevenção à Vio-
lência Doméstica (PPVD) 
ou Radiopatrulha de Pro-
teção à Mulher (RpPM), 
desenvolvido pela PMMG.

O desafio da frontei-
ra - Ainda em Dourados, 
foi visitado o Departa-
mento de Operações de 
Fronteira (DOF), onde foi 
possível ter acesso, via ex-
posição dos oficiais de In-

teligência, à dinâmica que 
nutre e o rastro dos esque-
mas reproduzidos pelas 
facções criminosas no que 
tange ao tráfico de drogas 
e o contrabando de inú-
meras mercadorias, assim 
como, o cálculo aproxi-
mado do que lucram com 
suas investidas e figuras 
diretamente favorecidas. 
As equipes DOF atuam no 
enfrentamento de grupos 
criminosos que adentram 
o território brasileiro vin-
dos do Paraguai e Bolívia.

Por fim, no limite da 

fronteira Brasil e Paraguai, 
a 120 km de Dourados, 
acessou-se Ponta-Porã, 
onde está situado o 4º Ba-
talhão PMMS, que produz 
segurança pública sob a 
desafiante realidade da 
condição de “cidade gê-
mea” com o município 
paraguaio de Pedro Juan 
Caballero, divididos por 
uma rua de uso comum. A 
visita rendeu à comitiva o 
aprendizado singular, que 
será compartilhado e dis-
cutido junto aos pares de 
suas respectivas Unidades.

No sábado (8/11/25) 
foi realizada mais uma co-
memoração das GFC - 
Guerreiras Futebol Clube 
(mulheres que se reúnem e 
fazem de conta que sabem 

jogar futebol rsrsrs). A fes-
ta foi iniciada às 13h e en-
cerrada após as 21h. Essas 
mulheres lindas amam uma 
boa festa, regada a mui-
ta comida, bebida, músi-

ca boa e muitas risadas.
 Contaram com a par-

ticipação de familiares, 
amigos e o idealizador des-
se grupo, Rogers Ruppin, 
educador físico e ex-joga-

dor do Flamengo. E não 
esqueceram de ninguém, 
mesmo as que já foram, 
ainda que precocemente. 
As atletas prestaram uma 
linda homenagem póstu-

ma a amiga e presença fre-
quente nas festas das GFC, 
a jornalista Cristina Mou-
tinho, que contava nos de-
dos quando a festa ia ser.

De qualquer manei-

ra, somos entusiastas 
dessas meninas que se re-
únem para não deixar o 
esqueleto de folga e ba-
tem a bolinha com muito 
gosto. Parabéns a todas.


